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RESUMO 
Este artigo demonstra os pontos de articulação entre o Direito do Trabalho e as reflexões sobre o 
trabalho humano propostas na Doutrina Social da Igreja. Parte do contexto da revolução 
industrial em fins do século XIX, contexto em que se deu a publicação da Rerun novarum 
(1891), encíclica do papa Leão XIII, que tratou das condições do trabalho. Analisa os 
documentos pontifícios posteriores, até a encíclica comemorativa dos cem anos do documento 
leonino, a Centesimus annus do Papa João Paulo II, que abordam a questão do trabalho e suas 
condições, como ponto fundamental da questão social e elemento constituinte da pessoa. 
Posteriormente, o artigo apresenta as novas formas de escravidão moderna e como as leis 
trabalhistas brasileiras, desde a Constituição Federal de 1988, objetivam erradicar, assim como 
penalizar situações análogas a esta ou de exploração laboral. Apresenta ainda os desafios atuais, 
trazidos pela globalização e sua influencia sobre o mundo do trabalho. Enfoca os avanços na 
área jurídica brasileira, no que diz respeito aos direitos dos trabalhadores, e os anseios da 
sociedade quanto a eficácia do Estado para garantir tais direitos. 
PALAVRAS CHAVE: Trabalho. Doutrina Social da Igreja. Direito  

 
ABSTRACT 
This article demonstrates the pivot point between labor law and reflections on human work 
that were proposed in the Social Doctrine of the Church. Part of context of industrial 
revolution in the late XIX century, context in which they gave the publication of Rerum 
Novarum (1891). Encyclical of pope Leo XIII, which addressed work conditions. Also examines 
the subsequent papal documents, until commemorative encyclical of centenary of Leo 
document, the encyclical Centesimus annus of Pope John Paul II, that analyzed the question of 
labor and its conditions, like a fundamental point of social question and constituent element of 
the person. Subsequently, the article presents new forms of modern slavery and the Brazilian 
labor laws that aim to, since the Constitution of 1988, eradicating any form of slavery as well 
as penalizing situations similar to this or labor exploitation. Also presents the current 
challenges, brought by globalization and its influence on the world of work. still focuses, 
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advances in Brazilian legal area with regard to workers' rights and the yearning of society as 
the effectiveness of the State to ensure such rights. 
Keywords: Labor. Social Doctrine of the Church. Right. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A Revolução Industrial1 acelerou os processos de produtividade e o 

trabalho humano sofreu mudanças gigantescas. Mudava-se das oficinas para as 
indústrias, do trabalho artesanal para a produção mediada pela máquina. As 
máquinas assumiram um papel sem precedentes na história. Neste contexto, 
despontava o liberalismo2 que não previa a intervenção do Estado na economia. 
Já o socialismo esboçava a tese do materialismo histórico3 e apresentava uma 
nova forma de análise social que tinha como base a luta de classes: a oposição 
entre o capital e o trabalho. O princípio fundamental do socialismo era a 
distribuição por igual dos meios de produção, passando-os para o Estado que 
deveria distribuir os bens e objetos de primeira necessidade. O materialismo 
histórico de Marx revelava que os meios de produção do mundo capitalista 
determinavam as relações sociais. 

Neste contexto, a Igreja reagia tanto ao liberalismo, que preconizava a 
laicização do Estado, quanto ao socialismo materialista. Conforme Ezcurra:  

La configuración ideológica antiliberal era, en lo medular, una formación hostil y 
polémica con el laicismo político y cultural propio de la Ilustración. (...) Sin embargo, 
aquella conformación también incluía ingredientes de antiliberalismo económico. Se 
impugnaba la economía libre de mercado en su versión manchesteriana, debido a sus 
abusos y efectos regresivos a nivel de una justicia distributiva que, como tal, podia 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Inicialmente na Inglaterra (1760-1850) e depois em outros países da Europa e nos EUA, a Revolução 
Industrial foi uma transformação radical das formas de trabalho humano. O local de trabalho muda para a 
fábrica. Finda as corporações e o trabalhador passa ser assalariado. A produção de mercadorias passa ser 
em grande escala. Esse novo modelo exigia grande concentração de trabalhadores nas fábricas. Segundo 
Arruda e Piletti, “seu aspecto mais importante, aquele que trouxe uma radical transformação no caráter do 
trabalho, foi a separação entre os trabalhadores e os meios de produção” (ARRUDA;PILETTI, 2003, p. 
234). Além disso, foi a Revolução Industrial responsável, em certa medida, pelo crescimento das cidades. 
Neste cenário, se encontrava os trabalhadores em condições precárias no interior das fábricas onde era 
comum crianças e mulheres com jornada superior a 14 horas. 
2 O liberalismo teve como princípio central o mercado. Foi a ideologia econômica que pregava a 
liberdade de mercado. Na política, colocou a liberdade do indivíduo como valor central, desta 
forma, defende as liberdades individuais. Na economia, defende a não-intervenção do Estado na 
produção, distribuição e consumo de bens, contudo este deveria garantir o mercado. Seu 
desenvolvimento se deu nos séculos XVIII e XIX. Politicamente os liberais lutaram para 
implantar governos separados do clero e da monarquia. O Estado Liberal surge com um projeto 
burguês de autonomia e auto-regulação econômica. Ao Estado cabe apenas a garantia da 
segurança e da propriedade, devendo a vida econômica ser regida pela dinâmica do mercado. 
3 Método de análise da vida econômica, social, política e intelectual. As relações materiais que os 
homens estabelecem e o modo como produzem seus meios de vida formam a base de todas as 
suas relações. Aquilo que os indivíduos são depende das condições materiais de sua produção, 
de acordo com o pensamento de Marx. 
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posibilitar una conciliación y superación de la “lucha de clases”. O sea, que el 
combate a libre competencia provenía, en buena medida, de una matriz 
antisocialista. (...) Se consentia la democracia política como una modalidad más de 
gobierno, pero se repelían sus principios respecto del origen de la autoridad y de la 
soberanía (EZCURRA, 1986, p 16-17).  

 
A encíclica Rerum novarum4, de autoria do Papa Leão XIII, publicada em 

1891, foi uma referência na reflexão sobre as condições de trabalho e marcou a 
imersão da Igreja nas questões sociais. O Papa Leão XIII destacou, neste 
documento, a necessidade da união entre o capital e o trabalho. Além disso, o 
documento pontifício inaugurou a entrada da Igreja Católica no debate social 
sobre as novas formas de trabalho, em especial o trabalho na indústria. Esta 
atitude foi um marco histórico, pois colocou em pauta a questão social e a 
dignidade do trabalho humano. “El pontífice Leon XIII (1878-1903) inauguró la 
“cuestión social” católica y, simultáneamente, plasmó – antecedido en el tema 
por Gregorio XVI y Pio IX – una doctrina antiliberal precisa” (EZCURRA, 1986, p 
16-17 ).  Desta forma, a Igreja contestou tanto o Liberalismo quanto as 
proposições do Materialismo dando início à Doutrina Social da Igreja (DSI) 5  
que de acordo com Libanio,  

a partir de Leão XIII com a encíclica Rerum Novarum (1891), a Igreja inicia a 
elaboração sistemática da Doutrina Social (DSI). Nela se constata com sentimento de 
dor e condenação como o operário indefeso era explorado por senhores inumanos, 
que extinguiram as antigas corporações medievais [...] A DSI protestava contra um 
trabalho convertido em mercado (LIBANIO, 2004, p. 137). 

 
A Doutrina Social da Igreja (DSI) é um conjunto de documentos que 

refletem o pensamento do magistério da Igreja Católica no que diz respeito às 
questões sociais e à dignidade do ser humano. Segundo Libanio (1994, p.45), a 
DSI é filha de três fontes diferentes: O direito natural e a filosofia social de valor 
universal; os elementos bíblicos e a tradição da Igreja e finalmente, os 
compromissos históricos concretos que oferecem orientação para a ação. 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 Para Oliveira: Leão XIII registrava em 1891, uma sede, uma avidez, agitando a política dos Estados e 
passando ao campo da economia. Isto era provocado pelo confronto, ou pela concorrência, entre fatores 
diversos, como o progresso da indústria, o relacionamento entre os operários e patrões, o acúmulo da 
riqueza de poucos, ao par da indigência das multidões, a consciência operaria do próprio valor e maior 
espírito de solidariedade, a corrupção dos costumes, tudo o que fez estalar uma luta. [...] A Rerum assim 
exprime essa sede, essa avidez por soluções e ações novas.  (OLIVEIRA, Paulo, 1991, p. 5) grifos do autor. 
5 O Compêndio da Doutrina Social da Igreja alude o caminho novo da Igreja nas questões sociais, a partir 
da Rerum novarum:  A locução doutrina social remonta a Pio XI e designa o corpus doutrinal referente à 
sociedade que, a partir da Encíclica Rerum novarum (1891) de Leão XIII, se desenvolveu na Igreja através 
do Magistério dos Romanos Pontífices e dos Bispos em comunhão com eles. A solicitude social certamente 
não teve início com tal documento, porque a Igreja jamais deixou de se interessar pela sociedade; não 
obstante a Encíclica “Rerum novarum” dá início a um novo caminho: inserindo-se numa tradição 
plurissecular, ela assinala um novo inicio e um substancial desenvolvimento do ensinamento em campo 
social (PONTIFÍCIO CONSELHO DE JUSTIÇA E PAZ, 2011, p. 59).   
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A locução doutrina social remonta a Pio XI e designa o corpus doutrinal referente à 
sociedade que, a partir da Encíclica Rerum novarum (1891) de Leão XIII, se 
desenvolveu na Igreja através do Magistério dos Romanos Pontífices e dos Bispos em 
comunhão com eles. A solicitude social certamente não teve início com tal 
documento, porque a Igreja jamais deixou de se interessar pela sociedade; não 
obstante a Encíclica «Rerum novarum» dá início a um novo caminho: inserindo-se 
numa tradição plurissecular, ela assinala um novo início e um substancial 
desenvolvimento do ensinamento em campo social (PONTIFÍCIO CONSELHO DE 
JUSTIÇA E PAZ, 2011, § 87). 

 
A própria encíclica enuncia: 

A sede de inovações, que há muito tempo se apoderou das sociedades e as tem numa 
agitação febril, devia, tarde ou cedo, passar das regiões da política para a esfera 
vizinha da economia social. Efetivamente, os progressos incessantes da indústria, os 
novos caminhos em que entraram as artes, a alteração das relações entre os operários 
e os patrões, a influência da riqueza nas mãos dum pequeno número ao lado da 
indigência da multidão, a opinião mais avantajada que os operários formam de si 
mesmos e sua união mais compacta, tudo isso, sem falar da corrupção dos costumes, 
deu em resultado final um temível conflito (RERUM NOVARUM, 1973, §3). 

 
A Rerum novarum ao mesmo tempo em que defendeu o direito e a 

dignidade dos trabalhadores e denunciou abusos no trabalho industrial, 
manteve a posição favorável à propriedade privada e assim a Igreja criticava os 
socialistas que defendiam a distribuição dos bens pelo Estado. Mas foi também 
crítica do liberalismo por seu caráter secularizante e sua defesa do Estado laico, 
sem a interferência da Igreja.   

A Encíclica Rerum novarum reconheceu que a situação dos operários era 
grave, “não sendo à vontade de Deus tal situação” (RERUM NOVARUM, 1973, 
§3). Contudo, a Igreja teve o cuidado de distinguir-se do pensamento socialista 
ao defender, na própria encíclica, a propriedade privada, pois argumenta que 
seria inadmissível que o ser humano fosse impedido de possuir.  Seguindo esta 
reflexão o documento aponta para o direito natural de possuir. A Igreja deveria 
colaborar na realização do bem comum de toda a sociedade sem ferir o que 
então é apontado como direito natural de cada sujeito. A teoria socialista, sob 
ótica da encíclica, seria prejudicial a própria classe operária. 

É, pois, com razão, que a universalidade do gênero humano, sem se deixar mover 
pelas opiniões dum pequeno grupo, reconhece, considerando atentamente a 
natureza, que nas suas leis reside o primeiro fundamento da repartição dos bens e 
das propriedades particulares; foi com razão que o costume de todos os séculos 
sancionou uma situação tão conforme a natureza do homem e à vida tranquila e 
pacífica das sociedades. Por seu lado, as leis civis, que tiram o seu valor, quando são 
justas, da lei natural, confirmam este mesmo valor e protegem-no pela força.  
Finalmente, a autoridade das leis divinas vem pôr-lhes o seu sêlo, proibindo, sob 
pena gravíssima, até mesmo o desejo do que pertence aos outros: “não desejarás a 
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mulher do teu próximo, nem a sua casa, nem o seu campo, nem o seu boi, nem a sua 
serva, nem o seu jumento, nem coisa alguma que lhe pertença”(Dt 5, 21). (RERUM 
NOVARUM, 1973,  §8). 

 
E ainda ratifica esta posição em outra parte da encíclica:  

A propriedade particular, já nós o dissemos acima, é de direito natural para o 
homem: o exercício desse direito é coisa não só permitida, sobretudo a que vive em 
sociedade, mas ainda absolutamente necessária (RERUM NOVARUM, 1973, §16). 

 
A Igreja propõe na encíclica de Leão XIII a união das classes. A existência 

de diferentes classes é comum à realidade humana, segundo a encíclica. A Igreja 
teria também o papel unir essas classes.  

Em último lugar, diremos que os próprios patrões e operários podem singularmente 
auxiliar a solução, por meio de todas as obras próprias e aliviar eficazmente a 
indigência e a operar uma aproximação entre as ditas classes (RERUM NOVARUM, 
1973, §130). 

 
Sobre os direitos dos operários a encíclica defende que cada trabalhador 

deve receber de acordo com suas necessidades, ou seja, o suficiente para 
assegurar a sua subsistência e de sua família. Além dos salários, a organização 
dos operários em associações foi um ponto de fundamental importância, pois o 
contexto era hostil a estas organizações. Neste ponto, o pensamento da Igreja se 
distanciava da postura liberal e causava certo incômodo aos industriais que 
temiam a organização dos operários em sindicatos. Apregoava também, a 
encíclica, que aos operários deve ser assegurado o direito de vida digna, e que a 
previdência fosse uma iniciativa em face aos acidentes, doença e à velhice.  

 Este aspecto foi importante para elaboração do direito do trabalho, 
conforme Teodoro: 

Essa encíclica (Rerun novarum) prestigiou a questão trabalhista ao discutir o salário 
justo, o trabalho da mulher, a previdência, dentre outros temas relevantes. A sua 
edição inaugurou um novo pensamento na cultura da população, fortemente 
influenciada pela religião católica, no sentido de valorização do trabalhador 
(TEODORO, 2011, p. 72). 

 
A Rerum novarum foi a primeira manifestação da Igreja em resposta  

às questões sociais. A partir daí elaborou-se a Doutrina Social da Igreja (DSI). 
Visto como ousadia da Igreja a partir dele partiram muitas outras reflexões no 
âmbito interno da Igreja sobre a injustiça social. 

Assim, o artigo apresentará alguns dos principais documentos da Igreja 
que abordam a questão do trabalho e a partir daí apresentará a situação 
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moderna do trabalho e como o Direito do Trabalho, influenciado por estes 
documentos e pelas questões emergentes do mundo do trabalho, vem se 
estruturando especialmente no Brasil pós Constituição Federal de 1988. 

Para isto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, tanto da Doutrina 
Social da Igreja (DSI) quando da legislação trabalhista brasileira, além de 
documentos de organismos internacionais que descrevem a situação atual do 
trabalho humano no mundo. 

2 TRABALHO E DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA:  
BREVE PANORAMA DOS DOCUMENTOS PONTIFÍCIOS 

 
Foi Leão XIII, ao promulgar a primeira encíclica social, Rerum novarum, 

que marcou consideravelmente o início da chamada Doutrina Social da Igreja 
(DSI). Esse documento, como foi visto acima, examinou a condição dos 
trabalhadores assalariados, sufocados pelas indignas condições de trabalhos 
advindas da Revolução Industrial. Os operários eram explorados e excluídos 
social e politicamente. A Rerum novarum apontou os erros da sociedade liberal, 
excluiu o socialismo como remédio e expôs a posição da Igreja acerca do 
trabalho, do direito de propriedade e do princípio de colaboração contraposto à 
luta de classe como meio fundamental para a mudança social. 

Os pontos fundamentais da encíclica de Leão XIII foram reiterados pelos 
documentos dos Papas posteriores.  Todos eles afirmando que, especificamente 
as questões operárias, assim como os demais problemas sociais podiriam ser 
resolvidos pela colaboração e não através da luta de classes. 

O Papa Pio XI, quarenta anos depois, publicou a Encíclica Quadragesimo 
anno (1931). Neste documento, o pontífice fez uma releitura da situação social 
marcada pelas crises econômicas e sociais dos anos trinta. Nesse período, se 
afirmava na Europa regimes totalitários, o que a encíclica fez questão de refutar, 
pois se fazia necessário uma manifestação da Igreja a respeito das questões 
sociais como a liberdade de associação e a colaboração entre capital e trabalho.  
Pio XI reafirmou ainda o direito ao salário justo, salientando que é dever do 
Estado primar pelo princípio da subsidiaridade em suas relações com a 
sociedade civil, além de criticar uma vez mais o liberalismo. Contudo, reafirma o 
direito a propriedade privada, mas reflete sobre sua função social.  

Este o tipo de economia [...] não é vicioso por natureza, mas resulta de uma violação 
da ordem correta apenas quando o capital abusa dos trabalhadores e da classe 
proletária com a finalidade, e de tal forma, de que os negócios e inclusive toda 
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economia se dobrem à sua exclusiva vontade e proveito, sem levar em conta nem a 
dignidade humana dos trabalhadores, nem o caráter social da economia, nem menos 
a própria justiça social e o bem comum. (QUADRAGESIMO ANNO, 2004, §65). 

 
Especificamente sobre o trabalho e a dignidade humana a encíclica 

Quadragesimo anno chama a atenção sobre a justiça: 

Os deveres de justiça devem ser respeitados não só na distribuição dos bens que o 
trabalho produz, mas também enquanto afeta as condições gerais em que se 
desenvolve a atividade trabalhista. Porque, na natureza humana, está arraigada a 
exigência de que, no exercício da atividade econômica, seja possível ao homem 
assumir a responsabilidade do que faz e aperfeiçoar a si meso [...] se o fundamento e 
as estruturas econômicas de um sistema produtivo põem em perigo a dignidade 
humana do trabalhador, ou debilitam seu sentido de responsabilidade, ou impedem 
a livre expressão de sua iniciativa própria, é preciso afirmar que esta ordem 
econômica é injusta, mesmo no caso de, por hipótese, a riqueza nela produzida 
alcançar um alto nível e distribuir-se segundo critério de justiça e igualdade 
(QUADRAGESIMO ANNO, 2004, §82-§83). 
 

Nos anos sessenta o Papa João XXIII edita a encíclica Mater et Magistra 
(1961),  e mais tarde convoca o concílio Vaticano II, evento no qual propôs uma 
profunda renovação da Igreja, um aggiornamento,  para que a mensagem cristã 
pudesse dialogar com os desafios dos novos tempos. Sua reflexão avança no 
sentido de comprometer toda a comunidade cristã para colaborar na construção 
de uma autêntica comunhão.  Outro documento importante para compreender a 
ótica de João XXIII sobre as questões sociais é a encíclica Pacem in terris, na 
qual o pontífice enfocou a paz num período marcado por duras ameaças entre os 
poderes bélicos que dividiam o mundo. Além disso, discorre a encíclica sobre os 
direitos e a dignidade humana. Dirigindo-se à comunidade mundial, 
conclamando-a a enfrentar os problemas de conteúdo econômico, social, 
político ou cultural, o objetivo central do documento é a paz social, mas esta só é 
possível com a defesa dos direitos das pessoas e da justiça. “É destinada, por sua 
própria natureza, a assegurar o bem da comunidade, cujo dever fundamental é 
reconhecer o âmbito justo da liberdade e salvaguardar santamente os seus 
direitos” (PACEM IN TERRIS, 1979, §104). 

 Já o Concílio Vaticano II marcou uma nova fase na história da Igreja. 
Produziu vários documentos que trataram das questões sociais e da dignidade 
humana, do diálogo e o ecumenismo. O concílio foi fruto das urgências trazidas  
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pela modernidade. Uma delas a secularização6, pois neste processo a religião 
ficou relegada ao âmbito privado. Assim, o concílio buscou uma nova postura da 
Igreja em face da sociedade moderna, reconciliando-a com a modernidade. A 
dinâmica de renovação preconizava que a Igreja saísse de si e fosse ao encontro 
do mundo, inclusive para debater questões sociais e colaborar na efetivação dos 
direitos humanos.  A Constituição apostólica Gaudium et spes (1965) no 
capítulo que trata da vida econômico-social não deixa de alertar paras as formas 
de escravidão moderna e chama atenção para que seja oferecida aos 
trabalhadores as condições necessárias para a realização do trabalho com 
dignidade, tendo como principal objetivo colocar a pessoa humana em primeiro 
lugar.  

Como a atividade econômica se processa ordinariamente pelo trabalho associado dos 
homens, é iníquo e desumano dispô-la e organizá-la de tal modo que se transforme 
em dano para qualquer trabalhador. Acontece porém muitas vezes, também em 
nossos dias, que os que trabalham são de certa maneira escravizados pela própria 
obra. E isto não se justifica, de modo algum, pelas assim chamadas leis econômicas. 
Portanto, todo conjunto de processo de produção deve se adaptar às necessidades da 
pessoa e às modalidades de sua vida, primeiramente de sua vida doméstica, 
sobretudo no que diz respeito a mãe de família, levando-se em conta sempre o sexo e 
a idade (GAUDIUM ET SPES, 1991,§ 67). 

 
Esta constituição pastoral retoma doutrina contida nos documentos 

precedentes e desenhou o rosto de uma Igreja que deveria ser solidária, 
abordando temas como cultura, vida econômico-social, família, política, e da 
missão da Igreja. No que diz respeito ao trabalho, o documento assegura os 
direitos dos trabalhadores e sua dignidade legitimando as associações e sua 
participação na vida econômica:  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6	
  Secularização definido como “o processo pelo qual setores da sociedade e da cultura, são 
subtraídos à dominação das instituições e símbolos religiosos” (BERGER, 1985, p. 119). O 
processo de secularização, segundo a teoria de Berger, operaria em dois sentidos no 
socioestrutural e na consciência “secularização combina, de maneira complexa, a perda de 
influência dos grandes sistemas religiosos sobre uma sociedade que reivindica sua plena 
capacidade de orientar ela mesma seu destino, e recomposição, sob uma forma nova, das 
representações religiosas que permitiram a esta sociedade pensar a si mesma como 
autônoma” (BERGER, 1985, p. 37). Para Acquaviva (1989), a secularização era sinônimo de 
“dessacralização”. E demonstra a existência de conexões entre dessacralização e mudança 
social. Na sociedade industrial, por causa das particulares condições de trabalho e de vidas 
criadas, a experiência do sagrado torna-se cada vez menos possível, isto é, está em vigor um 
processo não só de secularização, mas também de dessacralização. A secularização pode ser 
encarada, portanto, como fenômeno impulsionado pelas manifestações do processo racional 
típico da modernidade, pois, neste período, instaurou-se certa crise de credibilidade na 
religião, sendo uma das formas mais evidentes do efeito da secularização, que acarretou, 
como foi visto, um amplo colapso da plausibilidade das definições religiosas tradicionais da 
realidade. 
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Deve-se considerar como direito fundamental da pessoa, o direito dos trabalhadores 
a fundar livremente associações capazes de os representar por forma válida e de 
colaborar na boa organização da vida econômica, assim como o direito a participar 
livremente nessas associações, sem correr o risco de represálias. Graças a esta 
participação organizada, aliada ao progresso da formação econômica e social, o 
sentido das responsabilidades desenvolver-se-á em todos os indivíduos, que assim 
virão a sentir-se associados, segundo os seus meios próprios e as suas aptidões 
pessoais, ao desenvolvimento econômico (GAUDIUM ET SPES, 1991, §68). 

 
Já Paulo VI, com o objetivo de por em prática o concílio, amplia as 

considerações da Constituição Gaudium et spes,  na encíclica Populorum 
progressio (1967), segundo Camacho: 

Paulo VI a assume como um dos aspectos da iniciativa pôr o concílio em prática, essa 
ingente atividade à qual consagraria sua vida. O desafio de um mundo dividido 
quanto à participação nos frutos do desenvolvimento econômico espera por uma 
resposta da Igreja, a qual saiu do concilio mais confiante em que sua missão 
evangelizadora é capaz de fazer-se sentir também na transformação das estruturas 
da sociedade (CAMACHO, 1995, p. 315). 

 
As condições humanas adequadas não diz respeito apenas ao aspecto 

econômico, mas, sobretudo a cultura, a dignidade humana e a alteridade.   

Ao terminar o concílio Vaticano II, uma renovada tomada de consciência das 
exigências da mensagem evangélica obriga a Igreja a pôr-se a serviço dos homens 
para ajudá-los a entender todas as dimensões desse grave problema, e convencê-los 
da urgência de uma ação solidária nesta mudança decisiva da história da 
humanidade [...] Mais humanas: progredir da miséria para a posse do necessário, a 
vitória sobre as calamidades sociais, a ampliação dos conhecimentos, a aquisição da 
cultura (POPULORUM PROGRESSIO, 2003, §1 - §21). 

 
Assim, Paulo VI retoma o que foi anunciado por Leão XIII por ocasião do 

octogésimo aniversário da Rerum novarum, com a Carta apostólica Octogesima 
adveniens. Neste documento, se retoma a crítica ao marxismo e ao liberalismo: 
“Não é lícito, portanto [ao cristão], favorecer a ideologia marxista, ao seu 
materialismo ateu [...] Tampouco o cristão apoia a ideologia liberal, que acredita 
exaltar a liberdade individual” [...]( OCTOGESIMA ADVENIENS, 1971, §26). A 
reflexão social se dá de maneira complexa sobre as ideologias que procuravam 
responder aos desafios sociais da era pós-industrial, por isso são tratados temas 
como a condição da mulher e o desemprego.  

No pontificado do Papa João Paulo II a encíclica de Leão XIII é mais uma 
vez refletida. Noventa anos depois da Rerun novarum o documento Laborem 
exercens (1981) sobre o trabalho é editado. O trabalho sob o ponto de vista de 
sua dimensão subjetiva é realização humana que promove sua dignidade e 
integralidade, pois “O trabalho humano é uma chave, talvez a chave essencial de 
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toda questão social” (LABOREM EXERCENS, 2001, §3). Segundo Camacho 
(1995) a encíclica de João Paulo II apresenta o ponto principal para a Doutrina 
Social da Igreja (DSI) em que a propriedade vai cedendo lugar prioritário, lugar 
este a ser ocupado pelo trabalho. Assim, o trabalho torna-se tema central, “A 
igreja está convencida de que o trabalho constitui uma dimensão fundamental 
da existência do homem na terra”(LABOREM EXERCENS, 2001,§ 4). 

E trabalho significa todo tipo de ação realizada pelo homem, independente de suas 
características ou circunstâncias; significa toda atividade humana que se pode e se 
deve reconhecer como trabalho entre as inúmeras atividades de que o homem é 
capaz e às quais a própria natureza o predispõe, em virtude de sua humanidade [...] A 
presente Encíclica participa nestas celebrações, para agradecer a Deus, do Qual 
«provém toda a boa dádiva e todo o dom perfeito (Tg 1, 17), que quis servir-Se de um 
documento emanado há cem anos da Cátedra de Pedro, para operar na Igreja e no 
mundo imenso bem e difundir tanta luz. A comemoração, aqui feita, refere-se à 
Encíclica leonina, mas engloba depois também as Encíclicas e outros escritos dos 
meus predecessores, que contribuíram para a tornar presente e operante ao longo do 
tempo, constituindo aquela que seria chamada «doutrina social», «ensino social», ou 
ainda «Magistério social» da Igreja. (LABOREM EXERCENS, 2001, Introdução - §2). 

 
João Paulo II promulga em 1991 a sua, a Centesimus annus,  em 

comemoração ao centésimo aniversario da Rerun novarun. O Papa escreve:  

O princípio, que hoje designamos de solidariedade [...] várias vezes Leão XIII o 
anuncia, com o nome “amizade”[...]; desde Pio XI é designado pela expressão mais 
significativa “caridade social”, enquanto Paulo VI, ampliando o conceito na linha das 
múltiplas dimensões atuais da questão social, falava de “civilização do amor” 
(CENTESIMUS ANNUS,  2002, § 83). 

 
 Desde a publicação da Rerun novarum, a Doutrina Social da Igreja (DSI) 

trouxe para seu centro de reflexão a questão do trabalho humano. Leão XIII e os 
Papas que o precederam publicaram documentos em comemoração à Rerun 
novarum e ao mesmo tempo contextualizaram as questões trazidas por elas e 
enfatizaram, cada um à sua época, a dimensão social e as condições em que se 
realiza desde a revolução industrial o trabalho humano.  

 Não obstante, o direito do trabalho realçou estas reflexões, conjugando-
as na diferentes legislações trabalhistas do mundo. A Doutrina Social da igreja 
(DSI) teve papel importante para a questão social do trabalho no Brasil na 
década de 30, o que impulsionou mais tarde a entrada em vigor da Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT) de 1943. Mas foi a Constituição Federal de 1988 que 
garantiu os direitos fundamentais, estabeleceu o Estado Democrático de Direito 
e devolveu a cidadania à população. No rol das garantias constitucionais a 
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sociedade ganhou os instrumentos necessários para erradicar qualquer forma 
de escravidão e exploração, ainda presentes no século XXI.  

3 TRABALHO E DIGNIDADE HUMANA 
 

A dignidade da pessoa humana é o eixo principal da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988.  

 
Artigo 1º a Republica Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:[...]III- A dignidade da pessoa humana. IV- Os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (BRASIL, 2005, p. 3). 
 

 
Por ser um dos pilares da República Brasileira, a dignidade da pessoa humana possui 
grande importância, e cabe a todo ordenamento jurídico observá-lo como critério 
balizador de qualquer legislação já existente ou futura. Segundo Alexandre de 
Moraes, a dignidade da pessoa humana, concede unidade aos direitos e garantias 
fundamentais, sendo inerente às personalidades humanas. Esse fundamento afasta a 
ideia de predomínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em 
detrimento da liberdade individual. A dignidade é um valor espiritual e moral 
inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 
responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 
demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico 
deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas 
limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a 
necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos 
(MORAES, 2006, p. 16). 

 
É preciso que a sociedade efetive os direitos fundamentais da pessoa, não 

permitindo que características pessoais sirvam de meio para se promover a 
discriminação de indivíduos.  

Segundo Sarlet a dignidade humana pode ser definida como:  

 
a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 
implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e 
desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável 
nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres 
humanos (SARLET, 2007, p. 62).  

 



	
   TRABALHO	
  E	
  DOUTRINA	
  SOCIAL	
  DA	
  IGREJA	
   	
  
	
  

	
   	
   	
   	
  
INTERAÇÕES – CULTURA E COMUNIDADE, BELO HORIZONTE, BRASIL, V.9 N.16, P. 408-430 , JUL./DEZ.2014 

 ISSN 1983-2478 
419 

	
  

Para que o indivíduo possa viver com dignidade é necessário garantir-lhe 
um mínimo de direitos que são fundamentais a existência digna. A Constituição 
Federal de 1988 elenca vários destes direitos, dentre os quais, saúde, educação, 
moradia e condições dignas de trabalho. Estes direitos devem estar presentes 
em todas as relações, sejam elas particulares ou entre Estado e indivíduo. O 
Estado existe em função da pessoa humana já que este constitui finalidade 
precípua de atividade estatal. Neste sentido, Gabriela Delgado sustenta que, “no 
desempenho das relações sociais, em que se destacam as trabalhistas, deve ser 
vedada a violação da dignidade, o que significa que o ser humano jamais poderá 
ser utilizado como objeto ou meio para a realização do querer alheio” (DELGADO, 
2006, p. 206). 

Ledur, ao tratar deste assunto aduz que,  

a realização do direito ao trabalho fará com que a dignidade humana assuma nítido 
conteúdo social, na medida em que a criação de melhores condições de vida resultar 
benéfica não somente para o indivíduo em seu âmbito particular, mas para o 
conjunto da sociedade (LEDUR, 1998, p. 98). 

 
O trabalho em condições dignas, e justamente remunerado, permite o 

acesso a bens e recursos indispensáveis à subsistência, a dignidade humana se 
efetiva por meio do trabalho. Quando o trabalho é realizado em condições 
dignas ele impede que o ser humano seja utilizado como simples ferramenta 
para se atingir determinada finalidade. A este respeito Gabriela Delgado 
esclarece que “O valor da dignidade deve ser o sustentáculo de qualquer 
trabalho humano” (Delgado, 2006, p. 207) ou conforme Schiavi, “para que haja 
efetividade do princípio da dignidade da pessoa humana, é necessário que seja 
deferida à pessoa todos os demais direitos fundamentais previstos na 
Constituição.” (SCHIAVI, 2006, p. 5). E continua o autor, 

Desse modo, somente haverá dignidade se a pessoa tiver assegurados os direitos 
fundamentais previstos nos artigos 1o, 3o e 5o, da CF, mas também os direitos sociais 
previstos no artigo 6o, aí incluídos o direito ao trabalho, à saúde e ao lazer, e também 
o direito a um meio ambiente equilibrado artigos 225 e seguintes da CF. Hoje, 
também têm sido muito valorizados os direitos sociais, como o direito ao lazer (artigo 
6o, da CLT) como sendo um direito fundamental para a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas, principalmente as que têm grande volume de trabalho (SCHIAVI, 
2006 ,p. 5). 
 
Nascido no século XIX, o Direito do Trabalho surgiu com o propósito de 

balancear as desigualdades entre capital e trabalho, além de consagrar a 
dignidade humana e buscar a promoção dos valores sociais do trabalho. De 
acordo com Alice Monteiro de Barros,  
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não há dúvida de que o Direito do Trabalho é um produto típico do século XIX; 
nasceu sob o império da máquina, como uma reação aos vícios e consequências da 
liberdade econômica, os quais podem sintetizar-se na exploração do trabalho das 
mulheres e menores, desgastando prematuramente o material humano, nos 
acidentes mecânicos do trabalho, nos baixos salários, e nas excessivas jornadas. As 
soluções para esses problemas já não se situavam no direito civil, reclamando uma 
legislação mais de acordo com a realidade social. Isso porque o contrato de trabalho 
não poderia firmar-se e executar-se dentro dos dogmas do direito clássico, 
considerando-se a flagrante desigualdade das partes. Diante das agitações dos 
trabalhadores e das lutas sociais, o Estado resolveu intervir na regulamentação do 
trabalho, inspirando-se em postulados, que lhe atribuem critérios próprios, não 
encontrados em outro ramo do Direito (BARROS, 2009, p. 9).  

 
Ao Direito do Trabalho foi atribuída a missão de proteger o 

trabalhador, bem como buscar sempre a melhoria de suas condições sociais, 
mesmo diante dos fatores da globalização que pretende flexibilizar normas 
trabalhistas e, em alguns casos,   desregulamentar o Direito do Trabalho. 
Mas há os que defendem uma nova interpretação do Direito do Trabalho 
baseado nos Direitos Fundamentais.  
 Segundo entende Schiavi, a dignidade do trabalhador é assegurada 
quando é garantido um mínimo de direitos:  
 

a) direitos fundamentais previstos nos artigos 1º e 3º, da CF; 

b) direitos individuais previstos no artigo 5º, da CF, máxime os 
direitos atinentes à vida, à liberdade, à igualdade (“caput); 
privacidade, imagem e intimidade (incisos V e X); liberdade de 
exercício de profissão (inciso XIII45); liberdade de associação 
(XX) e acesso à Justiça do Trabalho (XXXV); 

c) direitos sociais previstos no artigo 6º, máxime os direitos à saúde, 
lazer, proteção á maternidade, e à previdência social; 

d) direitos trabalhistas mínimos previstos no artigo 7º, da CF, 
máxime proteção contra a dispensa arbitrária (I), salário mínimo 
que atenda às necessidades básicas do trabalhador (IV), limitação 
de jornada e períodos de descanso (XIII e XV), redução dos riscos 
de acidentes de trabalho (XXII), vedação à qualquer forma de 
discriminação (inciso XXX) e proteção em face da automação 
(XXVII); 

e) direito à livre filiação sindical (artigo 8º, da CF) e de participar da 
vida sindical; 
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f) direito de greve (artigo 9º, da CF); 

g)  direito ao meio ambiente equilibrado do trabalho (artigos 200, 
VIII e 225, da CF) (SCHIAVI, 2006, p. 27). 

  
 Ainda sobre este tema o autor esclarece: 
 

Não é tarefa das mais fáceis, fixar o que seria um piso mínimo vital de direitos para 
garantia da dignidade da pessoa humana do trabalhador. A própria Constituição 
Federal assegura no artigo 7º, um rol de direitos mínimos ao trabalhador, não 
excluindo outros que visem à melhoria de sua condição social. A CLT prevê nos 
títulos II e III Normas Gerais de Tutela ao Trabalho, que são elencadas pela doutrina 
como pertencentes ao Direito Tutela do Trabalho. São elas: direito ao registro do 
contrato de trabalho; duração do trabalho, períodos de descanso; salário mínimo; 
férias, segurança e medicina do trabalho; nacionalização do trabalho e proteção ao 
trabalho da mulher e do menor (SCHIAVI, 2006, p. 15). 

 
Por fim, Schiavi defende que “o princípio da proteção à dignidade da 

pessoa humana é o núcleo basilar do ordenamento jurídico, do qual irradiam 
todos os demais direitos fundamentais” (SCHIAVI, 2006, p. 15).  

O trabalho digno é aquele desenvolvido com observância às normas e 
preceitos constitucionais e trabalhistas, em especial, a dignidade da pessoa 
humana, que deve servir de base para ampla interpretação das normas. 
Somente assim, poderá garantir o pleno desenvolvimento do ser humano.  

4 TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO E DIREITO DO TRABALHO 
 

Apesar de 100 anos da abolição da escravidão no Brasil o século XXI ainda 
convive com a prática do trabalho escravo. Mudaram as circunstâncias, as 
formas e novos grupos tornaram-se vítimas da chamada escravidão 
contemporânea. Em 1888 houve a libertação dos escravos – o período da 
escravidão teve fim com a promulgação da lei áurea. No entanto, mesmo após a 
abolição, a escravidão não foi erradicada, pois, os libertos necessitavam trabalhar 
para prover alimentos para si e para sua família, e para isto, se sujeitaram às regras 
impostas pelos tomadores de serviços, voltando a condição de escravo. 

O governo brasileiro não se preocupou em propiciar meios para alocação 
de todas essas pessoas que foram libertadas, com isso, mesmo livres, o antigo 
escravo não tinha proteção estatal e nem direitos, se vendo obrigados a aceitar 
as condições precárias de trabalho em troca de alimento e abrigo.  



	
   EDMAR	
  A.	
  SENA/MAGNO	
  MOISÉS	
  DE	
  CRISTO	
   	
  

	
  

	
   	
   	
   	
  
INTERAÇÕES – CULTURA E COMUNIDADE, BELO HORIZONTE, BRASIL, V.9 N.16, P. 408-430 , JUL./DEZ.2014 

 ISSN 1983-2478 
422 

	
  

A escravidão deixou profundas marcas na historia do Brasil, ainda nos dias 
atuais é possível falar na existência de pessoas submetidas a condições análogas 
a de escravos.  

O trabalho escravo contemporâneo é multifacetado, por isso, não é tarefa 
fácil defini-lo, visto que até mesmo os tratados internacionais e leis que tratam 
sobre o tema o abordam de maneira diversa, fazendo assim, surgir dúvidas 
quanto ao seu conceito. O trabalho escravo é uma situação de negativa total dos 
direitos. Neste sentido, envolve a prática de violência física, coação moral, entre 
outros fatores que implicam na restrição da liberdade do trabalhador, e, em 
alguns casos, exploração sexual. Para Jairo Lins de Albuquerque Sento-Sé, 

Trabalho escravo é aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de 
trabalho degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar sua 
atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral que vai 
desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o vínculo empregatício, 
passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir o vínculo quando bem 
entender, tudo motivado pelo interesse mesquinho de ampliar os lucros às custas da 
exploração do trabalho (SENTO-SÉ, 2001, p. 27). 

 
De acordo com a Organização Internacional do Trabalho – OIT, trabalho 

escravo consiste na “coerção de uma pessoa para realizar certos tipos de 
trabalho e a imposição de uma penalidade caso este trabalho não seja feito” e 
que sua “prevenção e erradicação, constituem um imperativo ético, moral e de 
justiça social” (OIT, 2014). A escravidão contemporânea possui aspectos 
diferentes daquela que existiu no século XIX, não sendo, portanto, a cor da pele 
o único critério para definição da condição de escravo. A escravidão 
contemporânea se relaciona diretamente com os sujeitos que estão à margem da 
sociedade, sujeito à pobreza e as más condições de vida, e que, por ocasião 
destas situações, se submetem a qualquer condição de trabalho.  

Para a auditora Fiscal do Trabalho, Marinalva Cardoso Dantas,” os 
escravos hoje são vítimas da fome e da pobreza e não mais da cor” (FÓRUM 
SOCIAL MUNDIAL, 2003, p. 25). 

O escravo contemporâneo somente perde esta condição quando já não 
pode mais servir por motivo de alguma debilidade física. Seu “dono” não cuida 
de sua saúde e quando este já não serve mais, é descartado como um objeto que 
perdeu seu valor econômico.  

As leis protecionistas tenderam enquadrar todas as relações de trabalho, 
visando não deixar nenhuma margem de discriminação. Contudo, essa proposta 
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nunca conseguiu alcançar seu objetivo. A globalização, por sua vez, não trouxe 
apenas benefícios, pois, com o grande fluxo do mercado houve a deterioração de 
algumas relações de trabalho, permitindo assim a exploração da mão de obra.  

José de Souza Martins entende que o trabalho escravo contemporâneo 
nada mais é do que “uma expressão tardia das contradições inerentes ao sistema 
capitalista que pode ser manifestado em varias facetas, dentre elas as 
econômicas, sociais e culturais”. (MARTINS, 2002, p. 151). 

A própria globalização apresenta fatores nos quais se permitem descobrir 
quais são os sujeitos que estão vulneráveis a situação de escravidão. Pode-se 
perceber que pessoas que não se adéquam à nova forma de mercado, com pouca 
instrução, baixa escolaridade e dificuldade de encontrar emprego, são os mais 
vulnerais à exploração de sua mão de obra, pois premidos da necessidade de 
sustentar uma família se vem obrigados a aceitar qualquer proposta de trabalho 
e, em vários casos, acabam sendo “capturados” para se submeterem a 
escravidão contemporânea. 

Até pouco tempo atrás, o sistema era pouco ou quase nada eficiente em 
combater e punir as pessoas que aproveitavam da mão de obra alheia, 
explorando-os. Esta impunidade, associada à pobreza do trabalhador, e sua 
necessidade de trabalhar, acabava por facilitar a existência da escravidão. 
Levando-se em conta que as pessoas que cometem este crime são grandes 
produtores e empresários, o fator mais provável que os motiva é a certeza da 
impunidade e lucro certo. Ao final da década de 90 começaram a surgir 
propostas da Organização Internacional do Trabalho – OIT com a finalidade de 
combater e erradicar o trabalho escravo, isto somado a ações nacionais ajudou 
começou a transformar o cenário de exploração.  

No Brasil propostas inovadoras visavam acabar com a prática indigna da 
exploração da mão de obra. Ouviu-se então falar pela primeira vez da lista suja. 
Esta lista consistia no cadastro oficial dos empregadores que se utilizavam dessa 
prática e os expunha à sociedade para que tomasse conhecimento de quem 
eram. Com base nestas informações, algumas medidas de caráter financeiro, 
econômico e comercial foram tomadas. Dentre elas, o fato de não se permitir 
mais o financiamento de fundos constitucionais públicos às empresas que 
estavam cadastradas na lista suja. 

Um grande passo dado no sentido da erradicação da escravidão moderna 
foi a propositura da originalmente PEC 57 de 1999, posteriormente 
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transformada em PEC 438 de 2001, que previa a expropriação de terras onde 
for encontradas situação de trabalhadores submetidos a condição de escravos. 
Mesmo após a aprovação em 1º turno na Câmara, ficou anos parada, pois se 
tornou objeto de negociação com a bancada ruralista que, em seus argumentos 
alegava que o projeto deveria ser mais claro ao conceituar o que é considerado 
trabalho escravo para fins de confisco de propriedades.  

Em maio de 2014, foi aprovada a PEC 438 que passa a ser a partir de então 
Emenda Constitucional nº 81, que altera o artigo 243 da Constituição Federal de 
1988, permitindo, dessa forma, a expropriação de propriedades rurais e urbanas 
onde forem encontrados trabalhadores submetidos a situação de escravos. Uma 
subemenda que acrescenta o termo “na forma da lei” determina que exista ainda 
a necessidade de regulamentação para apontar como se dará o confisco de 
terras, imóveis e benfeitorias, além da conceituação do que passaria a ser 
considerado trabalho escravo.  

Nesse sentido, foi proposta o Projeto de Lei do Senado nº 432 de 2013. 
Contudo, o conceito abordado por tal projeto não engloba “condições 
degradantes e jornada exaustiva” na conceituação de trabalho escravo, isto tem 
remetido a grandes discussões, pois, defensores dos direitos humanos e grupos 
ligados aos trabalhadores do campo, reivindicam a não descaracterização do 
conceito de trabalho escravo e que sejam seguidos os mesmos preceitos que 
estão estabelecidos no artigo 149 do Código Penal. Segundo este dispositivo 
comete o crime quem submete o empregado a trabalhos forçados ou à jornada 
exaustiva, a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer 
meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

Mesmo com a proibição de submissão de pessoas a condições análogas a 
de escravo, no Brasil não é difícil encontra-las. A legislação pátria em diversos 
dispositivos proíbe esta prática, a saber artigos 1ºcaput, e incisos III e IV; 3º; 
4º; 5º, caput, e incisos III, X, XIII, XV, LXVII, além de outros preceitos 
constitucionais. Há ainda convenções internacionais ratificadas pelo Brasil que 
também tratam deste tema. Dentre elas, está as Convenções 29, ratificada em 
1930, e 105, ratificada em 1957, ambas da OIT. E ainda a tipificação como sendo 
crime no artigo 149 do Código Penal Brasileiro. 

Qualquer tentativa de conceituação pode correr o risco de deixar a margem 
algum direito considerado fundamental à existência humana. Por este motivo, 
buscar-se-á conceituar o que seria trabalho digno para que a partir daí observar 
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quais práticas podem ser consideradas como redução de pessoa a condição 
análoga a de escravo. Para a Organização Internacional do Trabalho – OIT, 
trabalho decente é aquele “trabalho adequadamente remunerado, exercido em 
condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida 
digna”. Para Brito Filho trabalho decente: 

é um conjunto mínimo de direitos do trabalhador que corresponde: à existência de 
trabalho; à liberdade de trabalho; à igualdade no trabalho; ao trabalho com 
condições justas, incluindo a remuneração, e que preservem sua saúde e segurança; à 
proibição do trabalho infantil; à liberdade sindical; e à proteção contra os riscos 
sociais” (BRITO FILHO, 2004, p. 61). 
 
Levando-se em consideração esta conceituação a própria OIT esclarece que 

sua concepção apoia-se em quatro pilares, quais sejam: 

a) o respeito às normas internacionais do trabalho, em especial aos princípios e 
direitos fundamentais do trabalho (liberdade sindical e reconhecimento efetivo do 
direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado; 
abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de discriminação 
em matéria de emprego e ocupação); b) promoção do emprego de qualidade; c) 
extensão da proteção social; d) diálogo social (AGENDA, 2006. p. 5). 
 

  
 Em 2003, o Brasil assumiu perante a OIT o compromisso de promover o 

trabalho decente. Desse modo, naquele ano houve a assinatura de um 
memorando de entendimento cujo objeto principal é a promoção do trabalho 
decente. A partir da leitura do documento fica claro que as prioridades 
estabelecidas por tal programa consistem em,  

a) gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de 
tratamento; b) erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em especial 
em suas piores formas; e c) fortalecer os atores tripartites e o diálogo social como um 
instrumento de governabilidade e democracia (AGENDA, 2006, p. 9-10).  
 
Brito filho (2004) ao discorrer sobre os direitos mínimos do trabalhador diz:  

[...] direito ao trabalho, principal meio de sobrevivência daqueles que, despossuídos 
de capital, vendem sua força de trabalho; da liberdade de escolha do trabalho e, uma 
vez obtido o emprego, do direito de nele encontrar condições justas, tanto no tocante 
à remuneração como no que diz respeito ao limite de horas trabalhadas e períodos de 
repouso. Garante ainda o direito dos trabalhadores de se unirem em associação, com 
o objetivo de defesa de seus interesses (BRITO FILHO, 2004, p. 51-54). 
 
 Para que o trabalho seja digno é necessário que sejam respeitados os 

princípios constitucionais do trabalho, especialmente, a dignidade da pessoa 
humana que deve nortear toda relação. Por outro lado, a escravidão 
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contemporânea é um fato e precisa urgentemente ser combatido. Segundo 
dizeres de Patrícia Audi, 

Os escravos modernos são pessoas descartáveis, sem valor agregado à 
produção – simplesmente não custam nada, não valem nada e por isso, não 
merecem segundo uma lógica puramente econômica, nenhum tipo de cuidado 
ou garantia de suas vidas. (AUDI, 2006 p. 76-77). 

Ao discorrer sobre a escravidão contemporânea Patrícia Audi ainda 
assente que 

o fenômeno acontece com mais frequência, sutilmente nos rincões do meio rural 
brasileiro, sem que a sociedade tenha conhecimento e acredite na perversidade de 
sua prática. Persistem situações em que milhares de brasileiros vivem sem liberdade, 
milhares de quilômetros dos seus municípios de origem, no meio da floresta, sem 
que tenham a possibilidade de fugir ou deixar as fazendas, rompendo assim, essa 
relação fraudulenta de trabalho (AUDI, 2006, p. 77).  

 
Estes trabalhadores são recrutados em Estados muito pobres. Já 

desacreditados, aceitam a boa proposta que surge em hora oportuna. Quando 
contratados são levados, deixando para trás a família, e buscando melhoria de 
condições de vida. A pouca penalização às pessoas flagradas cometendo este 
crime, acaba por propiciar a sua realização.  

A conceituação do que seria trabalho escravo na contemporaneidade é um 
fator que dificulta e muito a sua identificação e punição. Para a OIT “trabalho 
forçado ou obrigatório é o serviço exigido de um indivíduo mediante ameaças ou 
pena qualquer e para o qual o indivíduo não se oferece voluntariamente” (Art. 
2º da Convenção n. 29 da OIT). Miraglia ao abordar o assunto, esclarece que, 

como não há liberdade sem trabalho digno e nem trabalho digno sem liberdade, é 
inconcebível a prevalência do conceito restritivo de trabalho em condições análogas à 
de escravo com o intuito de caracterizá-lo tão-somente nas hipóteses em que há 
restrição do direito de locomoção – apenas uma das facetas do direito de liberdade – 
do obreiro, pois não há que se falar em existência de liberdade no contexto de uma 
relação trabalhista degradante. Caso o trabalhador fosse, de fato, livre – tanto para 
eleger seu labor quanto para rescindir seu contrato de trabalho a qualquer tempo 
sem o medo de padecer de fome –, de certo que não se submeteria a situação tão 
humilhante e vexatória (MIRAGLIA, 2008. p. 151). 
 
O Código Penal Brasileiro, em seu artigo 149, caracteriza o trabalho 

escravo como aquele que “submete o indivíduo a trabalhos forçados ou jornada 
exaustiva, sujeitando-o a condições degradantes de trabalho ou restringindo, 
por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto”. Desse modo, o trabalho escravo da 
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contemporaneidade é aquele onde o individuo é tido como simples objeto de 
lucro do empregador.  

A questão da conceituação do trabalho escravo contemporâneo causou e 
vem causando grande discussão mesmo depois de aprovada a proposta de 
Emenda Constitucional nº 438. Os tribunais optaram por adotar uma 
conceituação mais restrita daquela prevista no artigo 149 do Código Penal 
Brasileiro. No que toca ao Direito do trabalho, este deve ser tido sempre como 
um meio para alcançar a dignidade humana. Ao discorrer sobre a importância 
do trabalho digno os autores abaixo esclarecem que, 

Se o Direito é instrumento de controle social, o trabalho, enquanto direito 
fundamental, deve ser regulamentado e protegido juridicamente para que se realize 
em condições de dignidade. O trabalho enquanto “esforço aplicado”, tarefa a que se 
dedica o homem, por meio da qual gasta energia “para conquistar ou adquirir algo”, 
deve ser capaz de dignificá-lo em sua condição humana. Caso contrário, não poderá 
ser identificado como trabalho, mas sim como mecanismo de exploração. A 
título de exemplo, tem-se o trabalho nos canaviais. Caso o trabalhador preste seus 
serviços com a garantia de todos os direitos trabalhistas de indisponibilidade 
absoluta assegurados, sobretudo quanto à proteção de sua saúde e segurança, este 
trabalho será digno. Caso realize suas tarefas em condições de penúria extrema e 
com desrespeito aos direitos fundamentais trabalhistas – hipótese mais comum no 
cenário brasileiro, diga-se de passagem -, não haverá dignidade no trabalho, mas sim 
exploração. O trabalho realizado em condições análogas à de escravo é um dos 
principais exemplos de exploração humana na contemporaneidade, antítese do 
direito fundamental ao trabalho digno (DELGADO, NOGUEIRA, RIOS, 2008, p. 2984).  

 
O conceito de trabalho escravo contemporâneo deve abarcar situações que 

vão além do cerceamento ao direito de liberdade. Contudo, não deve ser amplo 
o suficiente para que toda e qualquer situação seja resumida como trabalho 
escravo. Assim, entende-se que a conceituação deve ser precisa a ponto de 
identificar o trabalho escravo, tão logo se depare com essa situação.  

Uma das funções do Direito do Trabalho é garantir a preservação da 
dignidade humana. Desse modo, a observância aos princípios constitucionais do 
trabalho como meio para contenção da ocorrência do trabalho escravo 
contemporâneo, é de suma importância.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A preocupação do Magistério da Igreja nesses mais de 100 anos de sua 
Doutrina Social tem sido a centralidade e a dignidade da pessoa. E é no mundo 
do trabalho que a pessoa humana encontra sua realização, contribui com a 
sociedade e busca os meios de sua sobrevivência. 
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O trabalho, portanto, constitui um tema central da Doutrina Social da 
Igreja (DSI) que se harmoniza com o direito do trabalho brasileiro, 
demonstrando que há primazia do ser humano sobre o capital. Mesmo estando 
no século XXI a sociedade ainda assiste a triste realidade do trabalho escravo. 
São hoje imigrantes, pessoas em situação de miséria e menores. Mesmo com as leis, 
que após a Constituição Federal de 1988, extingue qualquer forma de exploração do 
trabalho, ainda persiste esta prática em alguns setores da sociedade.  

Este artigo demonstrou que além dos esforços da sociedade civil a 
Doutrina Social da Igreja (DSI) também contribuiu para a reflexão sobre as 
condições do trabalho. As encíclicas papais e os documentos aqui apresentados 
mostram essa reflexão. 

A desigualdade ainda é uma marca da sociedade brasileira, mesmo tendo 
leis atualizadas e protetivas não conseguiu eliminar a escravidão e a exploração 
do trabalho. O esforço conjunto da sociedade tem mostrado eficiente nessa luta, 
contudo é preciso uma revisão de alguns pontos da legislação de modo a que 
exploração do trabalho tenha maior visibilidade e assim possa ser erradicada. 
Para isto, é urgente a diminuição das desigualdades e a promoção do 
desenvolvimento humano, ponto fundamental para superar as desigualdades 
socioeconômicas. 
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